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RESUMO 
 

ANÁLISE DO PROCESSO DE DESINDUSTRIALIZAÇÃO 

 NA REGIÃO SUL DO BRASIL: UMA ABORDAGEM  

POR MEIO DE ECONOMETRIA DE SÉRIES TEMPORAIS 
 

AUTOR: Daniel Arruda Coronel 

ORIENTADORA: Luciane Flores Jacobi 
COORIENTADOR: Adriano Mendonça Souza 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar o perfil industrial da Região Sul do Brasil, visando 

responder à seguinte questão: está ocorrendo um processo de desindustrialização na Região 

Sul do Brasil? Nesse sentido, foram ajustados dois modelos Vetorial de Correção de Erro 

(VEC), com as seguintes variáveis dependentes: exportações da indústria de transformação 

(alta intensidade, média-alta, média-baixa e baixa intensidade) da Região Sul do Brasil e 

exportações de produtos não industriais dessa região. As variáveis independentes foram taxa 

de câmbio real efetiva; índice de preços das commodities não energéticas; e coeficiente do 

grau de abertura comercial. Os resultados indicaram que as exportações dos produtos não 

industriais apresentaram um aumento maior do que os produtos por intensidade tecnológica. 

Em relação às importações dos produtos não industriais, constatou-se uma queda e um 

aumento dos produtos por intensidade tecnológica. Com relação à estimação do VEC, os 

resultados indicaram que a desvalorização cambial estimula as exportações, que a abertura 

comercial foi extremamente prejudicial às importações e que a variável índice de preço das 

commodities não energéticas apresentou sinal contrário ao esperado. Por fim, conclui-se que 

há fortes evidências do processo de desindustrialização na Região Sul do Brasil.  

 

Palavras-chave: Indústria de Transformação. Taxa de Câmbio. Vetor de Correção de Erros. 



ABSTRACT 
 

ANALYSIS OF THE DEINDUSTRIALIZATION PROCESS 

 IN SOUTH REGION OF BRASIL: AN APPROACH  

THROUGH THE TIME SERIES ECONOMETRICS  

 

AUTHOR: Daniel Arruda Coronel 
ADVISOR: Luciane Flores Jacobi 

CO-ADVISOR: Adriano Mendonça Souza 
 

This work aims to analyze the industrial profile of South Region of Brazil, seeking to answer 

the following question: Is it occurring a process of deindustrialization in South Region of 

Brazil? In this sense, were adjusted two Vector Error Correction Models (VEC), with the 

following dependent variables: exports of manufacturing industry (high intensity, medium-

high, medium-low and low intensity) of South Region of Brazil and exports of non-industrial 

products. The independent variables were real effective exchange rate; price index of non-

energy commodities; and coefficient of the commercial openness degree. The results 

indicated that the exports of non-industrial products presented a greater increase than the 

products by technological intensity. In relation to the imports of the non-industrial products, 

we noted a decrease and an increase of the products by technological intensity. In relation to 

the estimation of VEC, the results indicated that the exchange devaluation stimulates the 

exports; the commercial openness was extremely damaging to the imports and the price index 

of non-energy commodities variable presented opposite sign to the expected. Finally, we 

concluded that there are strong evidences of the deindustrialization process in South Region 

of Brazil.   

 

Keywords: Manufacturing Industry. Exchange Rate. Vector Error Correction. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O setor industrial é o motor do crescimento econômico, conforme Kaldor (1966); 

contudo, a indústria de transformação brasileira vem perdendo participação no Produto 

Interno Bruto (PIB) conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2019), visto que sua participação, que chegou a perfazer 30% do PIB na década de 1980, 

passou para 13,3% em 2012 e, caso continue nesse ritmo, a projeção para 2029 é de menos de 

10%. 

Essa forte queda acendeu o debate de que a economia brasileira está passando por um 

processo de desindustrialização. Entre os que defendem a tese da desindustrialização, estão 

economistas como Cano (2012), Marconi (2015), Pochmann (2016) e Bresser-Pereira (2009a; 

2011; 2019). 

Contudo, existem vários economistas como Barros e Pereira (2008), Jank et al. (2008) 

e Bonelli e Pessoa (2010) que não compactuam desta visão, mas acreditam que o setor 

industrial brasileiro tem que superar desafios relacionados aos altos custos de transação, 

infraestrutura inadequada, problemas de logística, baixas taxas de investimento, elevada carga 

tributária, bem como instabilidade macroeconômica, o que tem feito com que a indústria 

venha perdendo competitividade. 

Dada a importância do tema, vários trabalhos vêm sendo feitos visando analisar 

questões relacionadas à competitividade e à existência de um processo de desindustrialização 

na economia brasileira. Sonaglio et al. (2010) analisaram as evidências de um processo de 

desindustrialização nessa economia, por meio de dados em painel, e os resultados indicaram 

um possível processo de reprimarização da pauta de exportações brasileiras, o qual pode ser 

evidenciado pela redução das exportações dos bens de alta intensidade tecnológica e aumento 

de bens não industriais. 

Cano (2012) analisou a relação entre o processo de desindustrialização e a política 

macroeconômica mediante uma ampla revisão de literatura, e os resultados indicaram que 

esse processo tem se acentuado devido à ausência de políticas industriais, bem como de 

políticas macroeconômicas de cunho desenvolvimentista. 

Pereira e Cario (2017) sistematizaram o tratamento analítico sobre os estudos e 

pesquisas de desindustrialização através de uma revisão de literatura, e os resultados 

indicaram a existência de quatro escolas de pensamento: UNICAMP, FGV-SP, PUC-RJ e 

UFRGS. 
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Não obstante a isso, a maior parte dos estudos tem como foco o país, não abordando os 

impactos nas macrorregiões ou nos estados brasileiros, os quais têm peculiaridades que 

podem influenciar na dinâmica desse processo. 

Nesse sentido, seguindo esta temática, mas com foco regional, este trabalho tem como 

problema de pesquisa responder à seguinte questão: está ocorrendo um processo de 

desindustrialização na Região Sul do Brasil? 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Esta pesquisa tem como objetivo verificar os prenúncios de desindustrialização na 

economia brasileira, enfatizando a Região Sul do país. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

a) Sintetizar os argumentos favoráveis e contrários à existência de um processo de 

desindustrialização na economia brasileira; 

b) Identificar o comportamento das exportações da indústria de transformação da 

Região Sul e dos produtos não industriais; 

c) Verificar como a taxa de câmbio, o índice de preços das commodities não 

energéticas, o grau de abertura comercial e a taxa de juros impactam na produção da indústria 

de transformação e nos produtos não industriais. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC, 

2018), a Região Sul é responsável por aproximadamente 12,04% das exportações dos 

produtos de alta intensidade tecnológica, por 23,1% dos de média-alta intensidade 

tecnológica, por 4,62% dos de média baixa, por 29,09% dos de baixa intensidade tecnológica 

e por 31,15% dos produtos não industriais. 

 Apesar da importante participação, ainda há uma lacuna a ser preenchida visando 

analisar com maior acuidade o perfil exportador da região, bem como para quais mercados 
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estão direcionados os produtos da pauta exportadora e quais os produtos que mais se 

destacam. 

A partir das respostas a essas questões, será possível formular estratégias e ações 

visando aumentar a competitividade do setor, bem como políticas industriais que efetivamente 

sejam eficazes para uma reconfiguração industrial, não apenas meras reduções e isenções 

tarifarias. 

Nesse sentido, o presente trabalho se propõe a mostrar empiricamente se essa região 

passa por um processo de desindustrialização e quais variáveis econômicas podem auxiliar a 

reversão ou o aprofundamento desse processo, visando a uma reestruturação produtiva no 

setor industrial. 

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O presente trabalho está dividido em quatro capítulos, além desta introdução. O 

capítulo dois apresenta a revisão de literatura em que se explicita o conceito, as causas e as 

soluções para o processo de desindustrialização. Posteriormente, faz-se análise do perfil das 

exportações da Região Sul e, por fim, discorre-se sobre o modelo analítico. O capítulo três 

contempla os materiais e métodos, em que se esboçam as variáveis utilizadas e suas 

respectivas fontes. No capítulo quarto, analisam-se os resultados da estimação dos modelos e, 

por fim, no capítulo seguinte, estão as conclusões do trabalho, destacando-se as limitações da 

pesquisa e as perspectivas para trabalhos futuros. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

O objetivo deste capítulo é o de apresentar o conceito, as causas e as principais 

consequências do processo de desindustrialização, através de uma revisão de literatura, 

destacando os principais autores que estudaram o tema, seus argumentos e também os que não 

coadunam com a hipótese de desindustrialização. A seguir, apresenta-se as possíveis soluções 

para esse processo. 

              Posteriormente, detalha-se o perfil e os determinantes das exportações da Região do 

Sul do país, de 2007 a 2018, destacando as principais alterações segundo o perfil por 

intensidade tecnológica, bem como relacioná-lo com a economia brasileira. Finalizando o 

capítulo, apresenta-se o modelo analítico utilizado para responder ao problema de pesquisa 

 

2.1 DESINDUSTRIALIZAÇÃO: CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS  

 

O crescimento econômico pode ser mais bem esboçado e analisado através das 

seguintes relações: a) existência de uma relação positiva entre o crescimento da indústria e o 

crescimento do produto agregado, ou seja, quanto maior for a taxa de crescimento do setor 

industrial, maior será a do produto nacional; b) uma correlação positiva entre o crescimento 

do produto industrial e da produtividade industrial; nesse sentido, constata-se uma relação de 

causalidade, pois, quanto maior for a taxa de crescimento da indústria, maior será a taxa de 

crescimento da produtividade; c) no longo prazo, o crescimento da economia não seria restrito 

pela oferta, mas pela sua demanda; nesse contexto, a restrição de demanda ao crescimento do 

produto em uma economia aberta seria o balanço de pagamentos (KALDOR, 1957; 1978). 

Ainda nessa perspectiva, o setor industrial seria como um indutor do crescimento 

econômico, visto que este gera encadeamentos produtivos, economias de escala e 

externalidades para outros setores. Esse transbordamento das atividades industriais para os 

demais setores está relacionado à absorção de produtos e commodities produzidos no setor 

agrícola e de mineração, além da contratação de diversos tipos de serviços (KALDOR, 1966). 

Ademais, é relevante destacar, com acuidade, que a indústria seria o lócus em que 

ocorre a maior parte da inovação tecnológica, pois promove maior produtividade e 

crescimento econômico. Dessa forma, a taxa de crescimento econômico está associada ao 

tamanho do setor manufatureiro na economia. Assim, os países que possuíssem uma alta 

participação de emprego no setor industrial frente aos demais setores apresentariam maiores 

elevações no PIB (SQUEFF, 2012). 
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Com base no arcabouço keynesiano/kaldoriano, pode-se inferir que as exportações 

influenciam nas taxas de crescimento dos países por meio dos multiplicadores de 

investimento, os quais ajustam a taxa de crescimento do consumo. Por fim, os países que 

obtêm alta elasticidade-renda da demanda internacional, oriunda de suas exportações, têm um 

melhor crescimento econômico (LIBÂNEO; MORO; LONDE, 2014). 

Para autores como Szirmai (2012), Acemoglu e Robinson (2012), Bresser-Pereira, 

Oreiro e Marconi (2016) e Reinert (2016), todos os países que se desenvolveram tiveram seu 

modelo de crescimento puxado pelo setor industrial, visto que a produtividade nesse setor é 

maior do que na agricultura; o setor industrial oferece mais oportunidades de economias de 

escala que o setor agrícola, e os efeitos de encadeamento e transbordamento são maiores do 

que na agricultura. 

A economia brasileira iniciou tardiamente o seu processo de industrialização, o qual 

teve um novo impulso a partir do Governo Vargas, na década de 1930, quando tem início o 

Processo de Substituição de Importações (PSI1), que vai até o final da década de 1980 e que 

adotou as seguintes medidas: desvalorização cambial;  taxas múltiplas de câmbio; crédito e 

subsídios; elevadas tarifas de importação e forte participação do Estado, através de 

infraestrutura, logística e do arcabouço legal e institucional (CORONEL; AZEVEDO; 

CAMPOS, 2014). 

Da década de 1990 até meados de 2000, foram poucas as ações para fomentar a 

competitividade do setor industrial, visto que o foco, no Brasil e demais países latino-

americanos, era o controle das taxas de inflação e a busca pela estabilidade macroeconômica 

(PERES, 2006). 

Ainda nessa perspectiva, a perda de competitividade do setor industrial brasileiro, ao 

longo dos anos 2000, começou a levantar debates e discussões sobre se a economia brasileira 

estava passando por um processo de desindustrialização, o qual pode ser entendido como a 

redução persistente da participação do emprego industrial relativamente ao emprego total, 

bem como queda da participação do setor industrial no PIB (ROWTHORM; 

RAMASWAMY, 1999; OREIRO; FEIJO, 2010; BRESSER-PEREIRA, 2011, 2019).  

 De acordo com Bresser-Pereira (2011), os países desenvolvidos, a partir de certo nível 

de renda per capita, começam a se desindustrializar devido à concorrência de países em que a 

mão de obra é mais barata. Como consequência, esses países deixam de produzir bens 

industriais, especialmente de baixa tecnologia, transferindo sua mão de obra para setores de 

 
1 Para uma análise com maior acuidade sobre o PSI, ver Coronel (2013). 
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serviços com maior intensidade tecnológica e níveis de renda e de valor adicionado per capita 

mais alto, portanto, com salários médios mais altos. Quando esse processo ocorre desta forma, 

a desindustrialização não é prejudicial. No entanto, em países como o Brasil, que têm uma 

renda per capita baixa, esse processo de transformação estrutural é prematuro.  

  Os argumentos expostos anteriormente podem ser corroborados por Oreiro e Feijó 

(2010), que também coadunam com a hipótese de uma desindustrialização positiva caso 

ocorra um aumento na participação de produtos com maior intensidade tecnológica em 

detrimento da transferência para o exterior de atividades intensivas em mão de obra ou com 

menor valor adicionado; contudo, se esse processo for oriundo de um processo de 

reprimarização da pauta exportadora, é prejudicial à competitividade do setor, a qual tem forte 

relação com a “doença holandesa”, que consiste numa falha de mercado. 

A doença holandesa ocorreu durante a década de 1960, na Holanda, quando houve a 

descoberta de enormes reservas de gás de petróleo. Com o aumento das exportações de gás, a 

taxa de câmbio começou a se apreciar, de forma que, se nada fosse feito, a taxa de câmbio ia 

cada vez mais se apreciar, fazendo com que o país trocasse indústrias de alto conteúdo 

tecnológico pela produção de gás. Como forma de evitar isso, o governo criou um imposto 

sobre as exportações2 (BRESSER-PEREIRA, 2009b). 

Ainda nesse contexto, a desindustrialização ocorreu devido à sobrevalorização 

cambial, a qual começou a reduzir a competitividade do setor industrial exportador no 

mercado internacional (STRACK; AZEVEDO, 2012). 

Para Bresser-Pereira, Oreiro e Marconi (2016), quando um país passa por um processo 

de desindustrialização, algumas medidas devem ser adotadas, tais como desvalorização 

cambial, política industrial ativa, maiores investimentos em infraestrutura e sofisticação 

produtiva, ou seja, uma maior diversificação da produção com ênfase em setores de média e 

alta intensidade tecnológica. 

Os principais efeitos do processo de desindustrialização em países em 

desenvolvimento como o Brasil são a) queda na renda dos trabalhadores; b) especialização 

 
2 No Brasil, a primeira tentativa de proteger a produção nacional, com certa coordenação, ocorreu no Governo de 

Getúlio Vargas, durante a década de 1930, quando o governo começou a comprar o excedente de café do setor 

para depois destruí-lo. Essa intervenção tinha o objetivo de sustentar as cotações internacionais do produto. A 

partir dessa decisão, foi possível ao governo Vargas criar um imposto sobre as exportações de café, o que 

permitiu ao governo fazer a transferência de recursos para o setor industrial através de investimento em 

infraestrutura e proteção às indústrias que se consolidavam no país. De acordo com Bresser-Pereira (2009b), essa 

estratégia utilizada por Vargas foi rotulada de protecionista pelos liberais e cafeicultores, contudo era uma forma 

de neutralizar um problema econômico que, mais tarde, se convencionou chamar de “doença holandesa” e iniciar 

o processo de substituição de importações. 
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regressiva, com retorno às vantagens comparativas baseadas em recursos naturais (Teoria das 

Vantagens Comparativas); c) tendência a desequilíbrios externos; d) quedas nas taxas de 

investimento; e) queda no Produto Interno Bruto (PIB); f) aumento da importação de produtos 

industriais, sendo que as causas para tal processo estão relacionadas  sobrevalorização 

cambial, abertura econômica, altas taxas de juros, infraestrutura inadequada e  alto custo 

Brasil (CANO; 2012, 2014; BENJAMIM, 2015). 

Convém ressaltar que o debate sobre desindustrialização é complexo e não apresenta 

uma unicidade. Autores como Bonelli, Pessoa e Matos (2013) entendem  que a economia 

brasileira apresentou, nas décadas de 1970 e 1980, uma doença soviética, ou seja, um 

crescimento muito maior do que outras nações (170 países analisados), contudo, a partir dessa 

época, observa-se o crescimento dentro dos padrões normais de outras nações e, desde 

meados de 1990, o crescimento está abaixo do de outras nações, mas dentro das margens de 

significância do modelo estimado. Por fim, não há elementos que justifiquem a presença de 

uma desindustrialização prejudicial, mas ocorre algo normal pelo qual já passaram outros 

países.  

Dada a importância desse tema para políticas industriais e de comércio exterior, vários 

estudos, em âmbito internacional, têm abordado essa temática. De acordo com pesquisa feita 

na Plataforma Scopus, a partir da inserção dos termos dutch disease e deindustrialization, 

dentro das áreas de interesse, a saber: Administração, Gestão, Contabilidade, Economia, 

Econometria e Finanças, foram encontrados, de 1985 a 2014, trezentos e trinta e dois artigos, 

sendo que os periódicos que mais publicaram sobre esse tema foram Word Development; 

Resources Policy e Brazilian Journal of Political Economy, já os autores que mais publicaram 

foram Richard Auty, Luiz Carlos Bresser-Pereira e Ragner Torvik. Em relação às 

universidades e instituições, as que mais se destacaram foram University of Oxford, The Word 

Bank e Wageningem University and Research Centre; em relação aos países que mais 

publicaram sobre o tema, os destaques foram Estados Unidos, Reino Unido e Holanda. Já os 

artigos mais citados foram “The narrow moving band, the Dutch disease, and the competitive 

consequences of Mrs. Thatcher. Notes on trade in the presence of dynamic scale economies”, 

publicado em 1987; “Natural resources, education, and economic development”, de 2001 e 

“Learning to love the Dutch disease: Evidence from the mineral economies”, publicado em 

1995 (PINTO; SILVA; CORONEL, 2015).  

No âmbito da economia brasileira, o debate sobre o processo de desindustrialização, 

conforme Colombo, Felipe e Sampaio (2019), pode ser dividido em quatro grandes grupos: 
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ortodoxos, novos desenvolvimentistas, estruturalistas e industrialistas, os quais têm visões e 

soluções diferentes para esta questão e que podem ser observadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Resumo das vertentes sobre o processo de desindustrialização no Brasil 
 

Vertente 
Principais 

autores 
Motivos (causas) Resoluções 

Ortodoxa 

Regis Bonelli 

Edmar Bacha 

Monica De 

Bolle 

Silvia Matos 

Alexandre 

Schwartman 

Abertura 

Comercial 

Insuficiente 

Nova rodada de abertura comercial 

buscando aumento da produtividade. 

Novo 

Desenvolvimentista 

Bresser-Pereira 

José Oreiro 

Nelson 

Marconi 

André Nassif 

Carmem Feijó 

Doença holandesa 

 

Neutralização da doença holandesa 

através da desvalorização cambial  

(Câmbio industrial). 

Estruturalista 

Wilson Cano 

Luiz Beluzzo 

Ricardo 

Carneiro 

 

Abertura 

Comercial 

Crise da dívida 

Gap tecnológico 

Política industrial forte, aumento 

significativo do investimento estatal 

e mudança radical do ambiente 

macroeconômico. 

Industrialista 

Luciano 

Coutinho 

David Kupfer 

João Ferraz 

Mariano 

Laplane 

Fernando Sarti 

Célio Hiratuka 

Clélio Diniz 

Carmem Feijó 

André Nassif 

 

Ausência de 

coordenação entre 

iniciativa pública e 

privada. 

Faling Behind 

Política industrial forte com foco na 

inovação, retomada do processo de 

catching up, busca por modernização 

de bens de capital. 

                
Fonte: Colombo, Felipe e Sampaio (2019, p.18) 
 

A vertente ortodoxa entende que, para fomentar o setor industrial, o fundamental é 

uma maior abertura comercial e ganhos de produtividade e a flexibilização das leis 

trabalhistas; os autores do novo desenvolvimentismo entendem que a economia brasileira 

passa por um processo de desindustrialização, e as causas são a abertura comercial, as altas 

taxas de juros e o câmbio valorizado; a vertente estruturalista entende que, para a reversão do 

processo de desindustrialização, são necessárias medidas protecionistas, bem como uma 

política industrial consistente; por fim, os autores da vertente industrialista entendem que, 

para a reversão do processo de desindustrialização, o fundamental é uma forte política 

industrial com ênfase na inovação tecnológica (COLOMBO; FELIPE; SAMPAIO, 2019). 
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Uma das formas de combater o processo de desindustrialização é por meio de políticas 

industriais, cujos principais instrumentos são a isenção tributária, a oferta de juros 

subsidiados, a discricionariedade da estrutura de tarifas de importação, a redução do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) e 

medidas visando melhorar a infraestrutura e a redução de custos sistêmicos ou custos de 

transação (KUPFER, 2003; PACK; SAGGI, 2006; CORONEL, AZEVEDO, CAMPOS, 

2014). 

A política industrial é um tema controverso, com vários autores de cunho neoclássico 

apresentando restrições à sua utilização (por exemplo, FERREIRA; HAMDAN, 2003; PACK; 

SAGGI, 2006; PINHEIRO et al., 2007). Esses autores argumentam que as políticas industriais 

beneficiam poucos setores da economia, ou seja, ao escolher medidas para proteger 

determinados setores, muitas vezes por critérios mais fundamentados em pressões políticas e 

de instituições, os governos deixam de fomentar o desenvolvimento de setores estratégicos 

para o desenvolvimento econômico e social do país.  

Outro argumento contrário à utilização das políticas industriais é que, em vista da 

cultura patrimonialista – ou seja, a tênue divisão que separa o que é público do que é privado 

em países como o Brasil –, essas políticas colaboram para o aumento da corrupção, dos vícios 

públicos, da socialização dos prejuízos e dos benefícios privados. Ainda segundo os autores 

citados, países como o Brasil, que utilizam de subsídios ao crédito como instrumentos de 

política industrial, não têm uma situação financeira que lhes permita arcar com esse custo 

fiscal (CORONEL, 2010). 

Desde 2000, três políticas industriais foram utilizadas para fomentar a competitividade 

do setor industrial: a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), que 

deixou como legado apenas a criação de marcos regulatórios, como a Lei da Inovação e da 

Biossegurança; a Política de Desenvolvimento Produtivo3 (PDP), que tinha como foco os 

setores de média-alta e alta intensidade tecnológica e se mostrou totalmente ineficiente para 

esses setores; por fim, a Política Brasil Maior, também com foco nos setores de alta 

intensidade tecnológica, mas que não atingiu boa parte de suas metas e ainda teve forte 

relação com a crise macroeconômica iniciada em 2014 (SOARES, CORONEL, MARION 

FILHO, 2013; CORONEL, AZEVEDO, CAMPOS, 2014; NASSIF, 2019; STUMM, NUNES, 

PERISSINOTTO; 2019). 

 

 

 
3 Para maiores informações sobre os resultados da PDP, ver Coronel et al. (2011). 
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2.2 PADRÃO DE ESPECIALIZAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DA REGIÃO SUL 

 

 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2019), a Região Sul4 

é a segunda região com maior participação no PIB, visto que, de 2007 a 2018, apresentou uma 

média de 16,25%. Já a participação dos estados foi, respectivamente, de 6,05% (Paraná), 

6,20% (Rio Grande do Sul) e 4,00% (Santa Catarina). 

 De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC, 2018), em 2018, as exportações da região totalizaram US$ 50 bilhões (2ª posição no 

ranking de exportação das regiões brasileiras, com uma participação de 20,84% nas 

exportações do país). No que tange às importações, o valor total foi de US$ 39 bilhões (2ª 

posição nacional, com uma participação de 21,59%). 

 Ainda segundo os dados do MDIC (2018), em 2018, a China foi o principal destino 

das exportações da Região Sul, com um total de US$ 14 bilhões, representando 28% das 

exportações totais, seguida pelos Estados Unidos, com US$ 5,53 bilhões (11,06%), e a 

Holanda, com US$ 2,74 bilhões (5,48%). Os principais produtos exportados e suas 

participações nas exportações totais da região foram sementes, frutos oleaginosos e grãos com 

US$ 12,52 bilhões (25,04%), carnes e miudezas com US$ 6,79 bilhões (13,58%) e 

embarcações e estruturas flutuantes com US$ 4,49 bilhões (8,98%). 

 Na Tabela 15, encontra-se a composição das exportações da Região Sul por setor de 

atividade econômica, de 2007 a 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Para uma análise mais detalhada do processo de formação industrial da Região Sul do país, ver Silva (2019). 
5 De acordo com a classificação da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2019), a indústria de transformação compreende os segmentos de alta intensidade, média-alta, média-baixa e 

baixa intensidade.  



23 

 

Tabela 1 – Composição das exportações da Região Sul por setor da atividade econômica – 

2007-2018 

 

Ano 

Produtos não industriais  
Indústria de 

transformação 
Demais produtos Total 

Em bilhões 

de US$ 
% 

Em bilhões de 

US$ 
% 

Em bilhões 

de US$ 
% 

Em bilhões 

de US$ 
% 

2007 6,31 18,19 28,02 80,84 0,34 0,97 34,66 100,00 

2008 7,68 18,35 33,64 80,40 0,52 1,25 41,84 100,00 

2009 8,71 26,55 23,78 72,49 0,32 0,96 32,80 100,00 

2010 8,20 22,16 28,42 76,77 0,40 1,08 37,02 100,00 

2011 11,20 24,51 33,93 74,22 0,58 1,27 45,71 100,00 

2012 11,29 25,75 32,02 72,99 0,56 1,27 43,87 100,00 

2013 14,11 27,17 37,32 71,88 0,49 0,95 51,92 100,00 

2014 12,18 27,72 31,26 71,16 0,49 1,12 43,93 100,00 

2015 11,48 28,65 28,21 70,41 0,38 0,94 40,06 100,00 

2016 10,44 26,53 28,70 72,94 0,21 0,52 39,34 100,00 

2017 12,71 28,65 31,41 70,80 0,25 0,56 44,37 100,00 

2018 14,24 28,48 35,58 71,16 0,18 0,36 50,00 100,00 

         Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da FUNCEX (2019) 

 

Pela análise da Tabela 1, observa-se uma redução de 9,68% na participação das 

exportações da indústria de transformação, passando de 80,84%, em 2007, para 71,16% em 

2018.  

O setor não industrial apresentou um aumento de 10,29%, passando de 18,19%, em 

2007, para 28,48% em 2018, já os demais produtos apresentaram um declínio de 0,61.  

Convém ressaltar que a maior parte dos produtos desta categoria são commodities, como 

agricultura e pecuária, conforme dados do MDIC (2018). Ainda nesse contexto, isso pode ser 

corroborado pelo trabalho de Teixeira et al. (2018), no qual analisaram o comportamento das 

exportações da Região Sul, de 1995 a 2014, e constataram que o setor não industrial 

apresentou ganhos de representatividade em torno de 20%. 

A Tabela 2 ilustra as taxas geométricas de crescimento6 das exportações da indústria 

de transformação e dos produtos não industriais para a Região Sul e para a economia 

brasileira, no período de 2007 a 2018. 

 

 

 
6 Segundo Greene (2008), a taxa geométrica de crescimento da variável Y pode ser descrita por: 

 , representando a função log-linear teórica para a taxa de crescimento “t”, onde  é um 

termo de erro aleatório,   é a taxa de crescimento instantânea (em um ponto do tempo),  e a taxa de 

crescimento composta (no decurso de um período) é calcula por  . 
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Tabela 2 – Taxas geométricas de crescimento das importações e exportações da Região Sul e 

do Brasil por setor da atividade econômica – 2007-2018 

 

Taxa de crescimento (%) 
Região Sul Brasil 

Exportações Importações Exportações Importações 

 

Produtos não industriais  

 

 

6,14% -2,06% 5,23% -3,36% 

Indústria de transformação 1,14% 3,62% 0,80% 2,00% 

     

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da FUNCEX (2019) 

 

 Com base nos dados da Tabela 2, é possível visualizar a taxa de crescimento das 

exportações do setor não industrial da Região Sul e do Brasil no período, pois elas 

apresentaram um aumento de mais de cinco pontos percentuais. 

 Em relação às exportações da indústria de transformação, os resultados indicaram um 

aumento de 1,14% para a Região Sul e de 0,80% para a economia brasileira. Um ponto 

importante a considerar, na análise do crescimento da indústria de transformação da Região 

Sul, foi a queda da participação da indústria de transformação no PIB do estado do RS, o qual 

passou de 22,8 para 17,8%, de 2004 a 2014, conforme estudo de Silva (2019). 

 A análise da Tabela 2 demonstrou uma retração das importações dos produtos não 

industriais, tanto para a região como para o país, mas, por outro lado, um aumento das 

importações da indústria de transformação. Tais resultados vão ao encontro de estudos como 

os Marconi (2015), Bender Filho e Coronel (2017), Bresser-Pereira (2019) e também com o 

estudo feito pelo Banco Central do Brasil (BC, 2019) sobre penetração de importados e 

coeficiente de exportação da indústria de transformação, os quais apontaram que a 

sobrevalorização cambial do período foi um dos fatores que corroborou para o aumento das 

importações de produtos de maior valor agregado e também contribuiu para o processo de 

desindustrialização. 

Na Tabela 3, encontram-se as exportações da Região Sul e do Brasil segundo o grau 

de intensidade tecnológica, em 2007 e 2018. 
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Tabela 3 – Taxas geométricas de crescimento das exportações e importações, segundo o grau 

de intensidade tecnológica da Região Sul e do Brasil, de 2007 a 2018 

 
Exportação 

País/ região Região Sul Brasil 

Produtos não industriais 6,14% 5,23% 

Baixa 1,29% 1,64% 

Média-baixa 3,40% 1,24% 

Média-alta -0,30% -0,72% 

Alta 0,64% 1,02%  

Importação 

País/ região Região Sul Brasil 

Produtos não industriais -2,06% -3,36% 

Baixa 6,68% 3,92% 

Média-baixa 4,09% 3,12% 

Média-alta 2,93% 1,40% 

Alta 2,72% 1,43% 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da FUNCEX (2019) 

 

Conforme dados da Tabela 3, os produtos não industriais foram os que apresentaram 

maior aumento na participação das exportações, tanto da Região Sul como nas demais regiões 

brasileiras, bem como foram os que tiveram maior decréscimo em suas importações e isso 

pode estar relacionado ao aumento das exportações de comodities para países como China, 

que, a partir da década de 2000, adotou uma estratégia de importar produtos com baixo valor 

agregado, transformar, refinar e vender aos demais players do comércio internacional, 

agregando valor às suas exportações, e também ao fato de o câmbio valorizado não ter tanto 

impacto em setores com menor valor agregado, o que pode ser evidenciado pelos estudos de 

Teixeira et al. (2018); Silva et al. (2019) e Gelatti et al. (2019). 

Em relação à análise por intensidade tecnológica, os dados mostram que todos os 

setores classificados por esse tipo de intensidade apresentaram um crescimento menor em 

suas exportações, se comparados aos produtos não industriais, tanto para a Região Sul como 

para o Brasil, o que corrobora fortemente com as pesquisas dos economistas do Novo-

Desenvolvimentismo que apregoam que os preços das commodities levam à apreciação da 

taxa de câmbio, que, por sua vez, leva à perda de competitividade nas exportações de 

manufaturados, ou seja, dos produtos com maior intensidade tecnológica (TEIXEIRA; 

CORONEL; OREIRO, 2019).  

Nesse sentido, essa vertente preconiza uma taxa de equilíbrio industrial visando 

fomentar a competitividade do setor industrial e estancar o processo de desindustrialização, 

conforme Marconi e Rocha (2011), Benjamin (2015), Mattei e Scaramuzzi (2016), Bresser-

Pereira (2019) e Teixeira, Coronel e Oreiro (2019). 
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Por fim, a análise das importações por intensidade tecnológica indicou aumento para 

todos os  seus setores tanto para a Região Sul como para o Brasil, o que tem forte relação com 

o câmbio apreciado e com a abertura econômica desordenada, conforme já destacado neste 

trabalho. A economia brasileira, a partir do Governo Collor, desde a década de 1990, não 

analisou detalhadamente as peculiaridades dos setores produtivos da economia brasileira, bem 

como as altas taxas de juros que inibem os investimentos internos e a infraestrutura 

inadequada, conforme autores como Coronel, Azevedo e Campos (2014), Peres et al. (2019) e 

Colombo, Felipe e Sampaio (2019). 

Enfim, uma análise dos dados esboçados anteriormente, por mais simples que seja, 

mostra um aumento das exportações dos produtos não industriais tanto do Brasil como da 

Região Sul, bem como decréscimo de suas importações e um aumento das importações de 

todos os setores por intensidade tecnológica. 

A seguir, apresenta-se o modelo analítico o qual será utilizado no ajuste dos modelos. 

 

2.3 MODELO ANALÍTICO7 

 

O modelo Vetor Autorregressivo (VAR) é formado por um sistema de equações que 

permite investigar os efeitos das variáveis endógenas nelas mesmas, bem como o impacto 

causado pelas mudanças em uma variável nas demais e a quantidade de variância em cada 

variável que pode ser atribuída às alterações de cada variável nela mesma e nas demais 

(HAMILTON, 1994; BRANDT; WILLIAMS, 2007).  

O modelo VAR, conforme Enders (2015), é expresso da seguinte forma: 

Yt = β10 – β12Zt + Y11yt-1 +Y12Zt-1 + εyt                                (1) 

Zt= β20 – β21yt + Y21yt-1 + Y22Zt-1 + εzt                             (2)  

em que se assume que Yt e Zt são estacionários. 

Com base nisso, infere-se que as variáveis influenciam mutuamente umas às outras, 

tanto em relação ao tempo t quanto à t-1. É por esse motivo que se utiliza o modelo VAR 

apenas quando há a confirmação de estacionariedade entre as séries, visto que, devido às 

variáveis contemporâneas Zt e Yt estarem individualmente correlacionadas com os erros εyt e 

εzt, esse modelo não pode ser estimado diretamente, tendo em vista que cada variável depende 

contemporaneamente uma da outra (HARRIS, 1995; SHUMWAY; STOFFER, 2006; 

LÜTKEPOHL, 2011). 

 
7 Esta seção foi baseada nos procedimentos econométricos utilizados por  Venturini  et al (2008), Bender Filho et 

al. (2012), Schuh, Coronel e Bender Filho (2017), Copetti e Coronel (2019) e Schuh, Marion Filho e Coronel 

(2019). 
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Ainda nessa perspectiva, quando as variáveis forem não estacionárias, mas 

diferenciadas, estima-se um modelo de Vetor de Correção de Erros. Esse modelo torna-se 

necessário, pois permite a ligação entre os aspectos relacionados à dinâmica de curto e de 

longo prazo (HAMILTON, 1994; KOOP, 2006).  

 De acordo com Enders (2015) e Bueno (2015), em modelos de séries temporais, a 

primeira análise que deve ser feita é a determinação da ordem de integração das séries de 

interesse. Nesse sentido, utilizam-se os testes de raiz unitária de Dickey-Fuller Aumentado 

(DICKEY; FULLER, 1979, 1981) e Kwiatkowski, Phillips, Schmidt e Shin (KPSS, 1992). 

Esses testes permitem verificar a existência ou não de raízes unitárias nas séries temporais, ou 

seja, se as variáveis são ou não estacionárias. 

Um processo estocástico pode ser considerado estacionário quando a sua média e a sua 

variância são constantes ao longo do tempo e quando o valor da covariância entre dois 

períodos de tempo depende apenas da distância, do intervalo ou da defasagem entre os 

períodos de tempo, e não do próprio tempo em que a covariância é calculada. Em notação 

matemática, as propriedades do processo estocástico estacionário podem ser representadas 

por: (Média) =)( tYE , (Variância) 22)()var( =−= uYEY tt  e (Covariância) 

)])([(  −−= +kttk TYE . Um processo estocástico com as propriedades descritas anteriormente 

é conhecido, na literatura de séries temporais, como processo fracamente estacionário, ou 

estacionário em covariância, ou estacionário de segunda ordem, ou estacionário em sentido 

amplo. Um processo estocástico é fortemente estacionário quando todos os momentos de sua 

distribuição não variam ao longo do tempo (GREENE, 2008; BUENO, 2015.) 

O teste ADF consiste na estimação da seguinte equação por Mínimos Quadrados 

Ordinários e pode ser expresso, conforme Enders (2015), da seguinte forma: 

t

p

i

ititt yyy  +++= 
=

+−−
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110                                     (3) 
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=
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ij

ji  , 

em que:  

0 é o intercepto;  

  descreve o comportamento da série temporal;  

y representa a variável dependente; 

   é a representação do operador de diferença; e 
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t  denota o erro, que se assume ser idêntica e independentemente distribuída.  

A fim de determinar o número de defasagens utilizadas no teste para eliminar a 

autocorrelação residual, utiliza-se o menor valor do critério de Schwarz (SBC) (ENDERS, 

2015). 

O parâmetro de interesse nas regressões (sem intercepto e sem tendência; com 

intercepto; com intercepto e tendência) é  , sendo que, se 0= , a série contém uma raiz 

unitária. Nesse teste, compara-se o resultado da estatística   com os valores apropriados 

reportados por Dickey-Fuller para determinar a aceitação ou a rejeição da hipótese nula 

0= . A hipótese nula será rejeitada se o valor calculado da estatística   for maior do que 

o valor crítico de Dickey-Fuller, indicando que a série é estacionária; caso contrário, a série é 

não estacionária. 

O KPSS é um teste alternativo ao ADF, sendo definido pelo procedimento de um teste 

de não estacionariedade contra a hipótese nula de estacionariedade, conforme 

Breitung, Brüggemann e Lütkepohl (2004) e Greene (2008), e pode ser formalmente expresso 

pela seguinte expressão: 

tttt

t

i

tit

Zy

zty





+++=

+++= 
=1            (4) 

tendo as seguintes hipóteses: 

  0H : 0= , série é estacionária; 

 aH : 0 , série é não estacionária. 

Mesmo que as variáveis individualmente não sejam estacionárias, mas exista pelo 

menos uma combinação linear estacionária entre elas, há a possibilidade de que essas 

variáveis sejam cointegradas (AMISANO; GIANNINI, 1997; GREENE, 2008), ou seja, é 

possível verificar uma relação de equilíbrio de longo prazo entre elas, que pode ser estimada e 

analisada8. Dessa forma, para identificar o possível relacionamento de longo prazo entre as 

séries, utiliza-se o teste de cointegração elaborado por Johansen (1988).  

Antes de fazer o teste de cointegração, estima-se um VAR auxiliar, visando à 

determinação do processo de determinação do número de defasagens ótimas, também 

 
8 Engle e Granger (1987) mostram que, se todas as séries de interesse possuem a mesma ordem de integração 

I(d) e existe um vetor  , com 0 , em que a combinação linear dessas variáveis seja de ordem 

bd − , ( ) 0,~' −= bbdIXZ tt  , pode-se afirmar que 
t

X é um vetor de variáveis cointegradas denotadas por 

),(~ bdCIX t . 
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chamados de lags. Entre os critérios mais utilizados na literatura econômica de séries 

temporais, destaca-se o Valor da verossimilhança (LogL); p-valor do teste de razão de 

verossimilhança (LR); Erro de Predição Final (FPE); Critério de Informação de Akaike 

(AIC); Critério de Informação Bayesiano de Schwarz (BIC); e o Critério de Informação de 

Hannan & Quinn (HQC), conforme Lütkepohl(2007), Brooks (2008) e Bueno (2015) e 

esboçados a seguir: 

 

 (5)      

          (6) 

                                                    (7) 

                                                                       (8) 

                                                 T ]+T[1+ln( +pln[              (9) 

 (10) 

 

  O procedimento de Johansen (1988, 2014) considera que todas as variáveis são 

endógenas e sua utilização não é limitada pela existência de endogeneidade do regressor 

(relação causal no sentido da variável dependente para a variável explicativa). Esse 

procedimento utiliza Máxima Verossimilhança para estimar os vetores de cointegração e 

permite testar e estimar a presença de vários vetores de cointegração. 

Conforme Johansen (2014), definido um vetor tz  de n variáveis potencialmente 

endógenas, é possível especificar o seguinte processo gerador, e modelar tz  como um Vetor 

Autorregressivo (VAR) irrestrito com k defasagens de tz : 

 

                                    (11)

                        

em que: tz  é um vetor (nx1), iA é uma matriz de parâmetros (nxn) e ut ~ ),( 2IID . 

Ainda conforme Johansen (2014), a Equação (11) pode ser reparametrizada em termos 

de um modelo Vetorial de Correção de Erro (VEC) esboçado como: 

tktktktt zzzz ++++=
−+−−− 1111        (12) 

em que: ( )ii AAI −−−−= 1
, (i = 1,..., k-1) e )( 1 kAAI −−−= . O sistema 

contém informações de curto e longo prazo a mudanças de tz , via estimativas de 
i̂ e ̂ , 
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respectivamente, onde αβ'Π = , com α representando a velocidade de ajustamento ao 

desequilíbrio e β a matriz de coeficientes de longo prazo. 

A importância do modelo de correção de erro reside no pressuposto de permitir a 

ligação entre aspectos relacionados à dinâmica de curto prazo com os de longo prazo 

(HAMILTON, 1994; LÜTKEPOHL 2007, 2011).  

O número de vetores de cointegração depende do posto ou rank (r) da matriz  . Em 

termos de vetores de cointegração, tem-se três possibilidades, conforme Enders (2015): se o 

posto de  é completo, então as variáveis tY  são I(0), ou seja, significa que qualquer 

combinação linear entre as variáveis é estacionária e o ajuste do modelo deve ser efetuado 

com as variáveis em nível; se o posto de   é zero, então não há relacionamento de 

cointegração e o modelo deve ser ajustado com as variáveis em diferença e, quando   tem 

posto reduzido, há r vetores de cointegração. 

Ainda segundo o autor citado anteriormente, o rank de uma matriz é igual ao número 

de raízes características estritamente diferentes de zero, que pode ser identificado por meio de 

dois testes estatísticos. O primeiro deles é o teste do traço, que testa a hipótese nula de que o 

número de vetores de cointegração distintos é menor ou igual a r contra a hipótese alternativa 

de que o número desses vetores é maior do que r, que pode ser definido por: 

 

                                     (13) 

 

Em que 

i
' = valores estimados das raízes características obtidos da matriz  ; 

T = número de observações. 

O segundo teste é o do máximo autovalor, que testa a hipótese nula de que o número 

de vetores de cointegração é r contra a hipótese alternativa de existência de 1+r vetores de 

cointegração, podendo ser expresso da seguinte forma: 

)1ln()1,( '

1max +−−=+ rTrr                                                                  (14) 

 Verificada a cointegração entre as séries analisadas, estima-se o modelo VEC. 

 Posteriormente, fazem-se dois testes para verificar a presença de autocorrelação. Um deles é o 

o teste de Portmanteau, o qual calcula as estatísticas Box-Pierce / Ljung-Box multivariadas 

para correlação serial residual até a defasagem especificada.  

 Box-Pierce (1970) desenvolveram uma estatística Q baseada na soma dos quadrados 

das autocorrelações. A estatística de Box-Pierce,               , é comparada à distribuição Qui-
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quadrado com “q” graus de liberdade. Caso o resíduo seja um ruído branco, a estatística Q 

definida segue uma distribuição Qui-quadrado com “q” graus de liberdade. 

 Ljung-Box (1978), conhecido como teste de Box-Pierce modificado, também é 

utilizado para verificar se há falha de ajuste em um modelo temporal. O teste examina as “n” 

primeiras autocorrelações dos resíduos e, caso estas sejam pequenas, há indício de que não há 

falha no ajuste. A hipótese nula considera que as autocorrelações até o lag “n” são iguais a 

zero e a estatística do teste é dada por: 

 

(15) 

 

onde �̂�𝑘 é a autocorrelação estimada dos resíduos na defasagem “k” e “n” o número de lags 

testado. O teste irá rejeitar a hipótese nula caso                        , sendo                  uma 

distribuição qui-quadrado com “q” graus de liberdade e nível de significância 𝛼. 

 O teste de Breusch (1978) e Godfrey (1978), também conhecido como teste LM 

(Lagrange Multiplier), para autocorrelação, testa a hipótese nula de ausência de 

autocorrelação até a defasagem p. Após definir o modelo e estimar seus coeficientes, o teste 

consiste em efetuar uma regressão do resíduo contra o próprio resíduo defasado no tempo e as 

variáveis explicativas, de acordo com a Equação (16): 

(16) 

onde os últimos termos                                  são os resíduos estimados pela equação do 

modelo adotado.  

 No capítulo seguinte, apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa para responder ao seu problema .. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Visando responder ao problema de pesquisa e atingir os objetivos do presente 

trabalho, estimaram-se dois modelos econométricos, um com a indústria de transformação 

(alta intensidade, média-alta, média-baixa e baixa intensidade) e outro com os produtos não 

industriais da Região Sul, como variáveis dependentes,  baseados nos estudos de  Veríssimo 

(2010), Veríssimo e Araújo (2016) e  Souza e Veríssimo (2019). 

 

3.1 FONTE DE DADOS 

  

 A seguir, encontra-se a descrição das variáveis utilizadas para o ajuste do modelo.  

 

– INDTRANSF: exportações da indústria de transformação (alta intensidade, média-alta, 

média-baixa e baixa intensidade da Região Sul do Brasil; 

– PNI: exportações de produtos não industriais da Região Sul do Brasil; 

­ TCREF: taxa de câmbio real efetiva – exportações – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor  (INPC); 

­ IPCOM: índice de preços das commodities não energéticas;  

­ ABERT: coeficiente do grau de abertura comercial – soma das exportações e importações 

totais em relação ao PIB da Região Sul-proxy para avaliar se a abertura comercial favoreceu a 

substituição da produção industrial interna por importações; 

­ SELIC: taxa de juros Over-Selic mensal, proxy para o estímulo ao investimento na 

atividade industrial. 

 

Os dados para estimação dos parâmetros foram coletados nos seguintes sites: na 

Fundação do Centro de Estudos do Comércio Exterior – FUNCEX (2019), para as variáveis 

exportações da Região Sul da indústria da transformação (somatório das exportações dos 

produtos de baixa, média-baixa, média-alta e alta tecnologia, do Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, em dólares – US$), e exportações da Região Sul dos produtos não industriais 

(somatório das exportações dos produtos não industriais do Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, em dólares – US$); no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

(2019), para as variáveis taxa de câmbio – real efetiva - INPC – exportações (em reais por 

dólares – R$/ US$) e taxa de juros Over-Selic; no World Bank (2019), para a variável índice 

de preços das commodities não energéticas; e na FUNCEX (2019) e no Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística – IBGE (2019), para a variável coeficiente de abertura comercial da 

Região Sul (somatório das importações e exportações totais de Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, dividido pelo somatório do PIB desses estados). O período analisado foi o de 

janeiro de 2007 a dezembro de 2018, com cotações mensais, totalizando 144 observações.  

Convém destacar que esse período compreende o início do II Governo Lula, quando as 

comodities tiveram um aumento expressivo em suas exportações – a crise do subprime –, e os 

Governos Dilma I, Dilma II e Temer, sendo que os dois últimos enfrentaram uma forte 

restrição macroeconômica, a qual afetou as exportações brasileiras e contribuiu para um 

quadro de estagnação econômica. 

Na Tabela 4, encontra-se um resumo das variáveis que foram utilizadas no modelo. 

 

Tabela 4 – Variáveis utilizadas no modelo e as respectivas siglas 

 
Variável Sigla 

Log das exportações da indústria de transformação da Região Sul LINDTRANSF9 

Log das exportações dos produtos não industriais da Região Sul LPNI 
Log da taxa de câmbio real efetiva LTCREF 

Log do índice de preços das commodities não energéticas LIPCOM 
Log do coeficiente de abertura comercial LABERT 

Log da taxa de juros Over-Selic SELIC 
Fonte: Organização do autor 
 

Na seção seguinte, serão esboçadas as técnicas de análise de dados. 

 

3.2 TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS 

 

 Nesta seção, apresentam-se detalhadamente os procedimentos utilizados para atender a 

cada um dos objetivos da pesquisa, conforme Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Objetivos e método empregado 

 
Objetivos específicos da pesquisa Método empregado 

a) Sintetizar os argumentos favoráveis e contrários à existência de um 

processo de desindustrialização na economia brasileira. 
Revisão bibliográfica 

b) Identificar o comportamento das exportações da indústria de 

transformação da Região Sul e dos produtos não industriais. 
Revisão bibliográfica e Dados 

Estatísticos  
c) Verificar como a taxa de câmbio, o preço das commodities não 

energéticas, o grau de abertura comercial e a taxa de juros impactam nas 

exportações da indústria de transformação e dos produtos não industriais. 

Econometria de Séries 

Temporais (Modelagem VAR, 

VEC e respectivos testes) 

Fonte: Organização do autor 

 
9 Todas as séries foram transformadas em logaritmo natural com o intuito de normalizar os desvios. 
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 A estimação dos parâmetros  e a realização dos testes econométricos ocorreram por meio 

do software Eviews 11, sendo utilizado em todas as análises um nível de significância de 5%. 

Visando elucidar os passos para a especificação, estimação e testes do modelo VAR e 

VEC com o software Eviews, apresentam-se os seguintes passos: 

 

Figura 1 – Passos para a Estimação do VAR e do VEC no Eviews. 

 

 
 

Fonte:  Lima (2015, p.1-5) 

 

No capítulo seguinte, apresentam-se a análise e a discussão dos resultados. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

O objetivo deste capítulo é o de apresentar as estimações para a indústria de 

transformação e para os produtos não industriais, visando responder ao problema de pesquisa 

e aos objetivos do trabalho. 

 

4.1 TESTES DE RAIZ UNITÁRIA  

 

 Para dar início à estimação dos parâmetros dos modelos econométricos, foram 

realizados os testes de estacionariedade: ADF – Dickey-Fuller Aumentado; e KPSS – 

Kwiatkoswski, Philips, Schmidt e Shin. Os resultados estão expostos nas Tabelas 5 e 610. 

 

Tabela 5 – Testes de raiz unitária em nível aplicados nas séries mensais das exportações da 

Região Sul da indústria de transformação e de produtos não industriais (em US$), taxa de 

câmbio real efetiva (R$/ US$), índice de preços das commodities não energéticas e coeficiente 

de abertura comercial no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2018 

 

 Teste ADF Teste KPSS 
Séries Modelo Estatística de teste Modelo Estatística de teste 

LINDTRANSF constante  -6,45 * constante   0,29 ns 
LPNI constante  -1,20 ns constante   0,79 * 

LTCREF constante  -1,63 ns constante   0,72 * 
LIPCOM constante  -2,33 ns constante  0,48 * 
LABERT constante -5,05 * constante 0,23 ns 

Nota 1: * significativo a 5%; ns não significativo  

Nota 2: Modelo com constante 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 

 

Com base na Tabela 5, observa-se que as séries das exportações da indústria de 

transformação (LINDTRANSF) e abertura comercial (LABERT) foram estacionárias em 

nível, com 5% de significância para os testes ADF e KPSS; já as demais variáveis não foram 

estacionárias em nível. Por outro lado, os resultados da Tabela 6 indicaram, em ambos os 

testes, efetuada a primeira diferença, que as séries foram estacionárias, com 5% de 

significância. 

 

 

 

 

 

 

 
10 A variável taxa de juros Over-Selic foi excluída dos ajustes dos dois modelos, pois os resultados mostraram-se 

bem mais robustos e de acordo com a teoria econômica, sem esta variável. 
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Tabela 6 – Testes de raiz unitária em primeira diferença aplicados nas séries mensais das 

exportações da Região Sul da indústria de transformação e de produtos não industriais (em 

US$), taxa de câmbio real efetiva (R$/ US$), preços das commodities não energéticas e 

coeficiente de abertura comercial no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2018 
 

 Teste ADF Teste KPSS 
Séries Modelo Estatística de teste Modelo Estatística de teste 

LINDTRANSF constante  -11,67 * constante  0,11 ns 
LPNI constante  -10,88 * constante  0,07 ns 

LTCREF constante  -8,85 * constante  0,16 ns 
LIPCOM constante  -6,75  * constante  0,11 ns 
LABERT constante  -15,47 * constante   0,07 ns 

Nota 1: * significativo a 5%; ns não significativo  

Nota 2: Modelo com constante 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 

 

Efetuados os testes de estacionariedade e identificada a ordem de integração, a 

próxima etapa consistiu em analisar individualmente a dinâmica das exportações da indústria 

da transformação e dos produtos não industriais da Região Sul. 

 

4.2 INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO DA REGIÃO SUL  

 

 A fim de estimar os parâmetros do modelo econométrico que permitiu analisar as 

relações entre a indústria de transformação (em US$), com taxa de câmbio real efetiva (R$/ 

US$), índice de preços das commodities não energéticas e coeficiente de abertura comercial, 

realizou-se o teste de cointegração de Johansen. Porém, para realizar esse teste, foi necessário, 

primeiramente, estimar um modelo VAR Auxiliar (Tabela 7). Para isso, foi essencial definir 

previamente o número ótimo de defasagens, por meio de um teste que permite identificar o 

comprimento dos lags. 

 

Tabela 7 – Critério de defasagem do VAR auxiliar para a indústria da transformação 
 

Defasagem LogL LR FPE AIC SC HQ 

1  841,34 NA   8,90e-11 -11,79  -11,45* -11,65 
 

2  878,50  70,06  6,58e-11 -12,09 -11,42  -11,81* 
 

3  895,76   31,56*   6.47e-11*  -12,11* -11,10 -11,70 
 

4  910,50  26,11  6,61e-11 -12,09 -10,74 -11,54 
 

Nota: Valor da verossimilhança (LogL); p-valor do teste de razão de verossimilhança (LR); Erro de Predição 

Final (FPE); Critério de Informação de Akaike (AIC); Critério de Informação Bayesiano de Schwarz (BIC); e o 

Critério de Informação de Hannan & Quinn (HQC).  
Nota 2: *indica a defasagem ótima (n) definida pelo critério.  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
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 Com base nos dados da Tabela 7, foi possível indicar que o número de defasagens é de 

três a serem incluídas no VAR, visto que, dos cinco critérios considerados, três indicaram o 

mesmo número de defasagens do VAR auxiliar. 

Após determinados os números de defasagens do modelo, procedeu-se o teste de 

cointegração de Johansen que permite demonstrar a existência, ou não, de relações de longo 

prazo entre as variáveis. Os resultados do teste do autovalor e do teste do traço estão 

esboçados na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Teste de cointegração de Johansen para a indústria da transformação 
 

 Estatística do Traço Estatística do Máximo Autovalor 
 Calculado P-valor Calculado P-valor 

R11=0  52,53*  0,00  35,70*  0,00 
R≤1  16,83  0,32  13,19  0,21 
R≤2  3,63  0,76  3,36  0,72 
R≤3  0,26  0,66  0,269  0,66 

Nota: * significativo a 5% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 

 

O teste de cointegração de Johansen revelou que a hipótese nula de que não há 

nenhum vetor de cointegração deve ser rejeitada ao nível de 5% para a estatística do traço e 

para a estatística do máximo autovalor. Além disso, o vetor de correção de erros que mais se 

ajustou foi o modelo 1 do sumário do teste, com as variáveis em nível sem tendência 

determinística e as equações de cointegração sem interceptos. 

De acordo com a Tabela 9, que apresenta o vetor de cointegração (normalizado), todos 

os coeficientes estimados foram significativos ao nível de 5%.  

 

Tabela 9 – Estimativa do vetor de cointegração (normalizado) para a indústria da 

transformação 
 

LINDTRANSF (-1) LTCREF (-1) LIPCOM(-1) LABERT (-1) 
1,0000 2,23* 2,00*  -1,33* 

  (0,12)  (0,15)  (0,29) 
 [-18,00] [-12,81] [ 4,52] 

Nota l: LINDTRANSF = logaritmo neperiano das exportações da indústria de transformação (US$); LTCREF = 

logaritmo neperiano da taxa de câmbio real efetiva (R$/ US$); LIPCOM = logaritmo neperiano dos  preços das 

commodities não energéticas; LABERT = logaritmo neperiano do coeficiente de abertura comercial.  
Nota 2: os valores entre parênteses referem-se ao erro padrão, e os entre colchetes, à estatística t.  
Nota 3: * significativo a 5% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 
 

 
11Indica o número de vetores de cointegração. 
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 Na Equação 17, é apresentado o vetor de cointegração (normalizado), indicando o 

relacionamento de longo prazo entre as variáveis com as respectivas elasticidades. 

 

LINDTRANSFt = + 2,23 LTCREFt + 2,00 LIPCOMt – 1,33 LABERTt   (17) 

 

De acordo com a Equação 17, verifica-se que um aumento de 1% na taxa de câmbio 

real efetiva (R$/ US$), ou seja, uma desvalorização cambial, ocasiona um acréscimo de 

2,23% nas exportações da indústria de transformação da Região Sul.  Esse resultado vai ao 

encontro dos estudos de Bresser-Pereira (2012; 2019), Cano (2012), Veríssimo e Araújo 

(2016) e Teixeira, Coronel e Oreiro (2019), dentre outros economistas do Novo 

Desenvolvimentismo, que demonstraram empiricamente a importância da desvalorização 

cambial visando fomentar as exportações da indústria de transformação e estancar o processo 

de desindustrialização. 

Ainda, de acordo com a Equação 17, o aumento de 1% no índice de preços das 

commodities não energéticas ocasiona um acréscimo de 2% nas exportações da indústria da 

transformação da Região Sul.  Esse resultado também foi encontrado por Veríssimo e Araújo 

(2016), que analisaram o processo de desindustrialização no estado de Minas Gerais, e por 

Souza e Verissímo (2019), que analisaram o processo de desindustrialização na Região 

Sudeste do país e encontraram resultados positivos para os estados de Minas Gerais e São 

Paulo. Conforme os autores, para Minas Gerais, uma possível explicação, a qual também tem 

a mesma congruência para a Região Sul, está relacionada às características de sua indústria 

baseada em recursos naturais e trabalho. 

Também foi possível inferir, com base na Equação 17, que o aumento de 1% no 

coeficiente de abertura comercial ocasiona uma redução de 1,33% nas exportações da 

indústria da transformação da Região Sul. Esse resultado vai ao encontro dos estudos sobre 

desindustrialização de Palma (2005), Cano (2012) e Bresser-Pereira (2019), dentre outros, que 

demonstraram a forma desordenada com que foi feita a abertura comercial no país. 

 Com a finalidade de diagnóstico do modelo, foram realizados dois testes de correlação 

serial para os resíduos, cujos resultados encontram-se na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Testes de correlação serial para os resíduos do modelo VEC para a indústria da 

transformação 

 
Teste de Portmanteau  Teste LM  

Defasagens  Est. Q  p-valor  Est Ajust.Q  p-valor  Est. LM  p-valor   

1  1,33 ---  1,34 ---  12,41  0,71 
2  4,90 ---  4,96 ---  20,14  0,21 
3  9,99 ---  10,17 ---  24,30  0,08 
4  19,62  0,87  20,07  0,86  14,35  0,57 
5  34,97  0,83  36,00  0,79  17,14  0,37 
6  47,49  0,87  49,07  0,84  13,26  0,65 
7  60,39  0,90  62,65  0,86  13,97  0,60 
8  73,21  0,92  76,25  0,88  14,32  0,57 
9  95,27  0,80  99,83  0,70  24,17  0,08 

10  110,93  0,79  116,69  0,66  18,99  0,26 
11  123,66  0,83  130,51  0,70  14,87  0,53 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

 Com base na análise dos dados apresentados na Tabela 10, o teste, com até onze 

defasagens, indicou que não existem problemas de correlação serial, com 5% de significância. 

Dessa forma, os resultados de diagnóstico do modelo estimado são válidos e apresentam um 

relacionamento correto e confiável entre as variáveis em questão. 

 Para a análise da dinâmica das variáveis do modelo, foram usados dois instrumentos 

proporcionados pelos modelos VAR/VEC, que são a decomposição da variância dos erros de 

previsão e a função de resposta de impulso.  

 Na Tabela 11, apresentam-se os resultados relativos à decomposição da variância dos 

erros de previsão para as exportações da indústria da transformação. 

 

Tabela 11 – Resultados da decomposição da variância dos erros de previsão em porcentagem 

para as variáveis LINDTRANSF, LTCREF, LIPCOM e LABERT no período de janeiro de 

2007 a dezembro de 2018 

 
Variável Período (meses) LINDTRANSF LTCREF LIPCOM LABERT 

LINDTRANSF 1 100 0,00 0,00 0,00 
 6  69,14  7,93  14,43 8,50 
 12  52,33  9,73  28,57  9,37 
 18  47,74  10,89  33,83 7,54 
 24 44,07  11,59  37,58 6,76 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

 Os resultados da decomposição da variância dos erros de previsão das exportações da 

indústria da transformação (LINDTRANSF), apresentados na Tabela 11, mostram que, 

decorridos 24 meses após um choque não antecipado sobre essa variável, 44,07% de seu 

comportamento devem-se a ela própria, sendo que os 55,93% restantes são atribuídos às 

demais variáveis, 11,59% à taxa de câmbio real efetiva (LTCREF), 37,58% ao índice de 
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preços das commodities não energéticas (LIPCOM) e 6,76% ao coeficiente de abertura 

comercial (LABERT). Esse resultado mostra que o índice de preços das commodities não 

energéticas possui elevada influência sobre as exportações da indústria de transformação, 

podendo ser um indício de uma especialização em bens intensivos em recursos naturais e mais 

um indicativo do processo de reprimarização da economia. 

 Na Figura 2, é possível identificar os resultados da função de resposta de impulso e 

efeitos de choques na taxa de câmbio real efetiva, nos preços das commodities não energéticas 

e no coeficiente de abertura comercial sobre as exportações da indústria de transformação da 

Região Sul. 

 

Figura 2 – Resultados da função de resposta de impulso e efeitos de choques na taxa de 

câmbio real efetiva (LTCREF), no índice de commodities não energéticas (LIPCOM), e no 

coeficiente de abertura comercial (LABERT) sobre as exportações da indústria de 

transformação (LINDTRANSF)  

 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

 De acordo com a Figura 2, após um choque não antecipado na taxa de câmbio real 

efetiva (LTCREF), verificam-se quatro fases distintas da variável exportações da indústria de 

transformação (LINDTRANSF) ao longo do tempo. Inicialmente, as exportações da indústria 

de transformação aumentam as taxas crescentes até aproximadamente o quinto mês após um 

choque inicial não antecipado na taxa de câmbio real efetiva, o que vai ao encontro das teorias 

apregoadas pelos Novos Desenvolvimentistas sobre a importância do câmbio, já destacada 

neste trabalho. Do quinto ao décimo segundo mês, as exportações são decrescentes. Do 

décimo segundo ao vigésimo mês, as exportações da indústria de transformação apresentam 

um crescimento moderado. Do vigésimo mês em diante, tendem a se estabilizar.  

 Em relação ao índice de preços das commodities não energéticas, inicialmente as 

exportações da indústria de transformação reduzem-se até aproximadamente o quarto mês 

após um choque inicial não antecipado no preço das commodities não energéticas. Do quarto 

ao décimo mês, as exportações são crescentes. Do décimo ao décimo quinto mês, as 
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exportações da indústria de transformação apresentam uma queda. Do décimo sétimo mês ao 

vigésimo, a tendência é de um pequeno crescimento e, do vigésimo em diante, tendem a se 

estabilizar. 

 Ainda, com base na Figura 2, após um choque não antecipado no coeficiente de 

abertura comercial (LABERT), verificam-se quatro fases distintas da variável exportações da 

indústria da transformação (LINDTRANSF) ao longo do tempo. Inicialmente, as exportações 

da indústria da transformação reduzem até aproximadamente o sétimo mês após um choque 

inicial não antecipado no coeficiente de abertura comercial. Do sétimo ao décimo segundo 

mês, as exportações são crescentes. Do décimo segundo mês ao décimo sétimo mês, as 

exportações da indústria da transformação apresentam uma redução moderada. Do décimo 

sétimo mês em diante, tendem a se estabilizar.  

 

4.3 PRODUTOS NÃO INDUSTRIAIS DA REGIÃO SUL 

 

 Para realização do teste de cointegração, é necessário verificar o número de defasagens 

para inserir do modelo, conforme Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Critério de defasagem do VAR auxiliar para os produtos não industriais 
 

Defasagem LogL LR FPE AIC BIC HQC 
1  683,16 NA   8,53e-10 -9,53  -9,19* -9,39 
2  722,42  74,04  6,12e-10 -9,86 -9,19  -9,58* 
3  742,85  37,35  5,75e-10 -9,92 -8,91 -9,51 
4  761,21   32,51*   5,57e-10*  -9,96* -8,61 -9,41 

Nota 1: valor da verossimilhança (LogL); p-valor do teste de razão de verossimilhança (LR); Erro de Predição 

Final (FPE); Critério de Informação de Akaike (AIC); Critério de Informação Bayesiano de Schwarz (BIC); e o 

Critério de Informação de Hannan & Quinn (HQC).  
Nota 2: *indica a defasagem ótima (n) definida pelo critério.  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

Com base nos dados da Tabela 12, foi possível indicar que quatro defasagens devem 

ser incluídas no VAR, visto que, dos cinco critérios considerados, três indicaram o mesmo 

número de defasagens do VAR auxiliar. 

 O teste de cointegração de Johansen revelou que a hipótese nula, de que não há vetor 

de cointegração, deve ser rejeitada ao nível de 5%, de acordo com os dados da Tabela 13. 

Além disso, o modelo da equação de cointegração que mais se ajustou ao teste foi o modelo 3 

do sumário do teste, com as variáveis em nível com tendência linear e as equações de 

cointegração com interceptos. 
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Tabela 13 – Teste de cointegração de Johansen para os produtos não industriais  
 

 Estatística do Traço Estatística do Máximo Autovalor 

 Calculado P-valor Calculado P-valor 
R=0  83,80*  0,00  56,13*  0,00 
R≤1  27,67  0,08  16,26  0,21 
R≤2  11,41  0,18  8,51  0,32 
R≤3  2,90  0,08  2,90  0,08 

Nota: *significativo a 5%. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

 De acordo com a Tabela 14, que apresenta o vetor de cointegração (normalizado), 

todos os coeficientes foram significativos ao nível de 5 %. 

 

Tabela 14 – Estimativa do vetor de cointegração (normalizado) para os produtos não 

industriais  
 

LPNI (-1) LTCREF (-1) LIPCOM (-1) LABERT (-1) C 
1,0000 +3,80 * +2.40*  -2.15* -11.61 

  (0.96)  (0.81)  (0.69) - 
 [-3.92] [-2.96] [ 3.08] - 

Nota l: LPNI = logaritmo neperiano das exportações dos produtos não industriais (US$); LTCREF = logaritmo 

neperiano da taxa de câmbio real efetiva (R$/ US$); LIPCOM = logaritmo neperiano do índice de preços das 

commodities não energéticas; LABERT = logaritmo neperiano do coeficiente de abertura comercial; C= 

constante. Nota 2: os valores entre parênteses referem-se ao erro padrão, e os entre colchetes, à estatística t. Nota 

3: * significativo 5% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
 

Na Equação 18, é apresentado o vetor de cointegração (normalizado), indicando o 

relacionamento de longo prazo entre as variáveis com as respectivas elasticidades. 
 
 

LPNIt = +3,80 LTCREFt +2,40 LIPCOMt -2,15 LABERTt -11,61    (18) 

 

De acordo com a Equação 18, verifica-se que um aumento de 1% na taxa de câmbio 

real efetiva (R$/ US$), desvalorização cambial, ocasiona um acréscimo de 3,80% nas 

exportações dos produtos não industriais da Região Sul, o que vai ao encontro de a Bresser-

Pereira, Oreiro e Marconi (2016).  

Ainda, o aumento de 1% no índice de preços das commodities não energéticas 

ocasiona um acréscimo de 2,4% nas exportações dos produtos não industriais da Região Sul. 

Embora esse resultado não fosse o esperado, uma possível explicação para isso, conforme 

Veríssimo e Araújo (2016, p. 131), que encontraram resultado positivo para a indústria 

extrativa de Minas Gerais, e que também pode ser utilizado para explicar o caso da Região 

Sul do Brasil, é que “o contexto de elevados preços externos das commodities tende a 

beneficiar o desempenho do estado neste caso”. 
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Também foi possível inferir, com base na Equação 18, que o aumento de 1% no 

coeficiente de abertura comercial ocasiona uma redução de 2,15% nas exportações dos 

produtos não industriais da Região Sul, conforme era esperado e já explicado pelos teóricos 

do Novo Desenvolvimentismo citados neste trabalho. 

Com a finalidade de diagnóstico do modelo, foram estimados testes de correção serial 

para os resíduos, cujos resultados encontram-se na Tabela 15. 

 

Tabela 15 –Teste de correlação serial para os resíduos do modelo VEC para os produtos não 

industriais 

Teste de Portmanteau  Teste LM  
Defasagens  Est. Q  p-valor  Est Ajust.Q  p-valor  Est. LM  p-valor   

1  0,90 ---  0,91 ---  13,38  0,64 
2  3,53 ---  3,58 ---  18,24  0,30 
3  6,20 ---  6,30 ---  13,20  0,65 
4  13,03 ---  13,33 ---  21,22  0,16 
5  26,16  0,56  26,96  0,52  19,02  0,26 
6  43,74  0,48  45,33  0,41  20,54  0,19 
7  52,88  0,73  54,96  0,65  9,71  0,88 
8  66,53  0,77  69,44  0,68  14,82  0,53 
9  78,44  0,84  82,17  0,75  12,10  0,73 

10  88,61  0,91  93,13  0,84  11,00  0,80 
11  106,42  0,87  112,47  0,76  19,98  0,22 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 

 
Com base na análise dos dados apresentados na Tabela 15, até onze defasagens, o teste 

indicou, com 5% de significância, que não existe problema de autocorrelação serial. Dessa 

forma, os resultados de diagnóstico do modelo estimado são válidos e apresentam um 

relacionamento correto e confiável entre as variáveis em questão. 

 Na Tabela 16, apresentam-se os resultados relativos à decomposição da variância dos 

erros de previsão para o modelo dos produtos não industriais. 

 

Tabela 16 – Resultados da decomposição da variância dos erros de previsão em porcentagem 

para as variáveis LPNI, LTCREF, LIPCOM e LABERT no período de janeiro de 2007 a 

dezembro de 2018 

Variável Período (meses) LPNI LTCREF LIPCOM LABERT 

LPNI 1 100 0.00 0.00 0.00 
 6  82,08  3,47  5,96  8,49 
 12  78,21  3,18  8,05  10,56 
 18  72,97 4,49 9,51  13,03 
 24  68,90  4,93  11,10  15,07 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 
Os resultados da decomposição da variância dos erros de previsão das exportações dos 

produtos não industriais, apresentados na Tabela 16, mostram que, decorridos 24 meses após 

um choque não antecipado sobre essa variável, 68,90% de seu comportamento deve-se a ela 
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própria, sendo que os 31,10% restantes são atribuídos às demais variáveis, 4,93% à taxa de 

câmbio real efetiva (LTCREF), 11,10% ao índice de preços das commodities não energéticas 

(LIPCOM) e 15,07% ao coeficiente de abertura comercial (LABERT). Convém destacar que, 

para os produtos não industriais, as demais variáveis analisadas neste trabalho, taxa de 

câmbio, índice de preços das commodities não energéticas e abertura comercial, não têm um 

impacto de tão forte magnitude como para a indústria de transformação. 

Na Figura 3 é possível identificar os resultados da função de resposta de impulso e 

efeitos de choques na taxa de câmbio real efetiva, no índice de preços das commodities não 

energéticas e no coeficiente de abertura comercial sobre as exportações dos produtos não 

industriais da Região Sul. 

 

Figura 3 – Resultados da função de resposta de impulso e efeitos de choques na taxa de 

câmbio real efetiva (LTCREF), no índice de commodities não energéticas (LIPCOM) e no 

coeficiente de abertura comercial (LABERT) sobre as exportações dos Produtos não 

Industriais (LPNI). 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa 

 

 De acordo com a Figura 3, após um choque não antecipado na taxa de câmbio real 

efetiva (LTCREF), verificam-se quatro fases distintas da variável exportações dos produtos 

não industriais ao longo do tempo. Inicialmente, as exportações aumentam a taxas crescentes 

até aproximadamente o oitavo mês após um choque inicial não antecipado na taxa de câmbio 

real efetiva. Do oitavo ao décimo quarto mês, as exportações são decrescentes. Do décimo 

quarto ao vigésimo mês, as exportações dos produtos não industriais apresentam crescimento. 

Do vigésimo mês em diante, tendem a ser decrescentes. Portanto, com base no resultado da 

função de resposta de impulso, apesar da reação brusca no ajuste das exportações pelo 

exportador, acompanhando os movimentos cambiais no período inicial, o ajuste das 

exportações em relação às variações da taxa de câmbio real efetiva tende a ser moderado e 

decrescente ao longo do tempo. 

 Não obstante a isso, com base na Figura 3, após um choque não antecipado no índice 

de preços das commodities não energéticas (LIPCOM), verificam-se sete fases distintas da 
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variável exportações dos produtos não industriais ao longo do tempo. Inicialmente, as 

exportações dos produtos não industriais reduzem até aproximadamente o quarto mês após 

um choque inicial não antecipado no índice de preços das commodities não energéticas. Do 

quarto ao quinto mês, as exportações são crescentes.  

Do quinto ao sétimo mês, as exportações dos produtos industriais são decrescentes. Do 

sétimo ao décimo segundo mês, as exportações apresentam um crescimento moderado. Do 

décimo segundo ao décimo sétimo mês, as exportações são decrescentes. Do décimo sétimo 

ao vigésimo segundo mês, as exportações são crescentes. Do vigésimo segundo mês em 

diante, as exportações tendem a se estabilizar. Dessa forma, pode-se inferir que, apesar da 

reação brusca no ajuste das exportações pelo exportador, acompanhando os movimentos do 

índice de preços das commodities não energéticas no período inicial, o ajuste das exportações 

em relação ao preço das commodities não energéticas tende a ser moderado e estável ao longo 

do tempo. 

 Ainda, com base na Figura 3, após um choque não antecipado no coeficiente de 

abertura comercial (LABERT), verificam-se seis fases distintas da variável exportações dos 

produtos não industriais ao longo do tempo. Inicialmente, as exportações dos produtos não 

industriais são decrescentes até aproximadamente o segundo mês. Do segundo ao quarto mês, 

as exportações são crescentes. A partir do quarto mês, as exportações reduzem-se a taxas 

decrescentes até aproximadamente o oitavo mês.  

Do oitavo ao décimo terceiro mês, as exportações dos produtos não industriais são 

crescentes. Do décimo terceiro ao vigésimo mês, são decrescentes. Do vigésimo mês em 

diante, as exportações são crescentes. Desse modo, pode-se inferir que, apesar da reação 

brusca no ajuste das exportações pelo exportador, acompanhando os movimentos do 

coeficiente de abertura comercial no período inicial, o ajuste das exportações em relação ao 

coeficiente de abertura comercial tende a ser moderado e crescente ao longo do tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

 

5 CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho visava responder se está ocorrendo um processo de 

desindustrialização na Região Sul do Brasil, e, neste sentido, utilizou-se de revisão 

bibliográfica, análise estatística e da estimação de um modelo econométrico VEC.  

Os resultados indicaram que as exportações dos produtos não industriais, de 2007 a 

2018, apresentaram um aumento maior do que os produtos por intensidade tecnológica (baixa, 

média-baixa, média-alta e alta). Além disso, a Região Sul aumentou as importações dos 

produtos por intensidade tecnológica e diminuiu as importações dos produtos industriais, o 

que é um forte indício de uma mudança no seu perfil produtivo e pode caracterizar-se como 

um indício de desindustrialização.  

Em relação à análise econométrica, constatou-se que a desvalorização cambial 

estimula as exportações e, portanto, em qualquer ação visando fomentar a competitividade do 

setor industrial, esta variável deve ser utilizada, bem como, se for apreciada, leva à perda de 

competitividade industrial. A abertura comercial mostrou-se extremamente nociva às 

exportações tanto da indústria de transformação como dos produtos não industriais. A variável 

índice de preço das commodities não energéticas apresentou sinal contrário ao esperado, 

contudo uma possível explicação para isso está relacionada ao perfil e à estrutura das 

exportações da região. 

Com este trabalho, avançou-se no sentido de estudar o processo de desindustrialização 

para a Região Sul do país; contudo, não se pode generalizar os resultados para as demais 

regiões brasileiras. Além disso, uma limitação do trabalho está relacionada às variáveis 

macroeconômicas utilizadas, ou seja, utilizou-se apenas três, as mais utilizadas na literatura 

econômica e nos trabalhos sobre desindustrialização. Contudo isto, de uma certa forma, limita 

um pouco a análise, visto que não contempla uma análise com maior acuidade sobre este 

processo. 

Nesse sentido, sugere-se, para estudos futuros, a incorporação de outras variáveis 

macroeconômicas, bem como a estimação através de dados em painel com efeitos fixos e 

aleatórios, bem como a utilização de  Modelos de Equilíbrio Geral Computável (MEGC), os 

quais são ferramentas que contribuem para verificar como o processo de desindustrialização 

influencia nos níveis de bem-estar da população, no Produto Interno Bruto (PIB), bem como 

nos fluxos econômicos e nas finanças públicas das regiões de análise.  
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